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Atos do Poder Judiciário
.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

<!ID641109-0>

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.804-9 (1)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
R E L ATO R : MIN. EROS GRAU
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRAN-

DE DO SUL
A D V. ( A / S ) : PGE-RS - PAULO PERETTI TORELLY E OU-

TRO(A/S)
REQDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

RIO GRANDE DO SUL

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente a
ação direta, nos termos do voto do relator. Votou o Presidente. Au-
sente, justificadamente, o Senhor Ministro Nelson Jobim (Presidente).
Presidiu o julgamento a Senhora Ministra Ellen Gracie (Vice-Pre-
sidente). Plenário, 02.03.2005.

EMENTA: AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. ARTIGO 25 DA LEI N. 11.672/01 DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL. PROVIMENTO DE CARGOS DE SERVIDO-
RES PÚBICOS ESTADUAIS SEM A REALIZAÇÃO DE CON-
CURSO. LEI DE INICIATIVA PRIVATIVA DO GOVERNADOR
DO ESTADO. EMENDA PARLAMENTAR. AFRONTA AOS AR-
TIGOS 61, § 1º, INCISO II, “C”, E 37, CAPUT, INCISO II, DA
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.

1. Esta Corte entendeu que são de observância compulsória
pelos Estados-membros as regras básicas do processo legislativo fe-
deral, por sua correlação direta com o princípio da independência dos
poderes. Precedentes.

2. Projeto de lei apresentado pelo Governador de Estado, em
matérias de sua competência privativa, não pode sofrer emenda parla-
mentar que importe em aumento de despesa, sob pena de o futuro texto
normativo advindo da emenda incorrer em inconstitucionalidade formal.

3. Consubstancia violação direta ao artigo 37, caput e inciso
II, da Constituição do Brasil o provimento de cargos de servidores
sem concurso público prévio.

4. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado pro-
cedente.

Secretaria Judiciária
ANA LUIZA M. VERAS

Secretária

§ 1o São beneficiárias do PNMPO as pessoas físicas e jurídicas
empreendedoras de atividades produtivas de pequeno porte, a serem
definidas em regulamento, especificamente para fins do PNMPO.

§ 2o O PNMPO tem por finalidade específica disponibilizar
recursos para o microcrédito produtivo orientado.

§ 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se microcrédito pro-
dutivo orientado o crédito concedido para o atendimento das neces-
sidades financeiras de pessoas físicas e jurídicas empreendedoras de
atividades produtivas de pequeno porte, utilizando metodologia baseada
no relacionamento direto com os empreendedores no local onde é exe-
cutada a atividade econômica, devendo ser considerado, ainda, que:

I - o atendimento ao tomador final dos recursos deve ser
feito por pessoas treinadas para efetuar o levantamento socioeco-
nômico e prestar orientação educativa sobre o planejamento do ne-
gócio, para definição das necessidades de crédito e de gestão voltadas
para o desenvolvimento do empreendimento;

II - o contato com o tomador final dos recursos deve ser
mantido durante o período do contrato, para acompanhamento e
orientação, visando ao seu melhor aproveitamento e aplicação, bem
como ao crescimento e sustentabilidade da atividade econômica; e

III - o valor e as condições do crédito devem ser definidos
após a avaliação da atividade e da capacidade de endividamento do
tomador final dos recursos, em estreita interlocução com este e em
consonância com o previsto nesta Lei.

§ 4o São recursos destinados ao PNMPO os provenientes do
Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT e da parcela dos recursos de
depósitos a vista destinados ao microcrédito, de que trata o art. 1o da
Lei no 10.735, de 11 de setembro de 2003.

§ 5o São instituições financeiras autorizadas a operar no
PNMPO:

I - com os recursos do FAT, as instituições financeiras ofi-
ciais, de que trata a Lei no 8.019, de 11 de abril de 1990; e

II - com a parcela dos recursos de depósitos bancários a
vista, as instituições relacionadas no art. 1o da Lei no 10.735, de 11 de
setembro de 2003, na redação dada pelo art. 11 desta Lei.

§ 6o Para os efeitos desta Lei, são instituições de micro-
crédito produtivo orientado:

I - as cooperativas singulares de crédito;

II - as agências de fomento, de que trata a Medida Provisória
no 2.192-70, de 24 de agosto de 2001;

III - as sociedades de crédito ao microempreendedor, de que
trata a Lei no 10.194, de 14 de fevereiro de 2001; e

IV - as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Pú-
blico, de que trata a Lei no 9.790, de 23 de março de 1999.

§ 7o Os bancos de desenvolvimento, as agências de fomento
de que trata o inciso II do § 6o deste artigo, os bancos cooperativos
e as centrais de cooperativas de crédito também poderão atuar como
repassadores de recursos das instituições financeiras definidas no § 5o

deste artigo para as instituições de microcrédito produtivo orientado
definidas no § 6o deste artigo.

<!ID643434-0> LEI No- 11.110, DE 25 DE ABRIL DE 2005

Institui o Programa Nacional de Microcré-
dito Produtivo Orientado - PNMPO e altera
dispositivos da Lei no 8.029, de 12 de abril
de 1990, que dispõe sobre a extinção e dis-
solução de entidades da administração pú-
blica federal; da Lei no 9.311, de 24 de
outubro de 1996, que institui a Contribui-
ção Provisória sobre Movimentação ou
Transmissão de Valores e de Créditos e Di-
reitos de Natureza Financeira - CPMF; da
Lei no 9.872, de 23 de novembro de 1999,
que cria o Fundo de Aval para a Geração de
Emprego e Renda - FUNPROGER; da Lei
no 10.194, de 14 de fevereiro de 2001, que
dispõe sobre a instituição de Sociedades de
Crédito ao Microempreendedor; e da Lei no

10.735, de 11 de setembro de 2003, que
dispõe sobre o direcionamento de depósitos
a vista captados pelas instituições financei-
ras para operações de crédito destinadas à
população de baixa renda e a microempre-
endedores; e dá outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído, no âmbito do Ministério do Trabalho
e Emprego, o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orien-
tado - PNMPO, com o objetivo de incentivar a geração de trabalho e
renda entre os microempreendedores populares.
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